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INTRODUÇÃO

O presente Guia Prático tem como propósito apoiar a monitorização do desempenho do 
Sistema Educativo da Guiné-Bissau e sustentar a prática de avaliação institucional das esco-
las guineenses. Concebido como um guia metodológico para encetar processos de avalia-
ção e monitorização pela administração educativa, responde igualmente às necessidades 
das escolas nos seus processos de autoavaliação e de resposta à avaliação externa. 

O presente Guia apresenta-se no quadro do Programa de reforço de capacidades do siste-
ma educativo (PRECASE) da Guiné-Bissau (2019-2023), financiado pelo Instituto Camões 
(Camões I.P.) e implementado pela FEC em parceria com o Ministério da Educação da 
Guiné-Bissau, a Escola Superior de Educação - Instituto Politécnico de Setúbal e o Instituto 
de Educação da Universidade de Lisboa, traduzindo um esforço comum de compromisso 
no suporte ao desenho e implementação de um sistema de monitorização para a avaliação 
da eficácia da diversidade de escolas da Guiné-Bissau (escolas Comunitárias, Públicas, de 
Autogestão, Privadas, Madrassas). Um conjunto de documentação foi tomada em conta: 
o Decreto-Lei que estabelece a Lei Orgânica do Ministério de Educação Nacional e Ensino 
Superior (Decreto-Lei Nº 10/2006, de 30 de Outubro); a Lei de Bases do Sistema Educativo 
(LBSE) (Lei nº 4/2011), promulgada por decreto presidencial de 21 de maio de 2010, onde 
se define a atual estrutura do sistema educativo da Guiné-Bissau; Relatório da Situação do 
Sistema Educativo Nacional (2015) e Plano Setorial da Educação (2017-2025).

Este Guia poderá atender a futuras incumbências de avaliação institucional pela IGE, mas 
também se dirige às escolas e outras entidades educativas e formativas, no pressuposto de 
que a autoavaliação é fundamental nos processos de melhoria organizacional. Considera-
ram-se, assim, três eixos que suportam a abordagem teórico-prática a contemplar:

1. O diagnóstico e planeamento da intervenção educativa, acompanhado da elaboração 
de documentação que permita a orientação da intervenção.

2. A recolha sistemática e periódica de informação quantitativa e qualitativa para acom-
panhamento dos processos (monitorização) e avaliação de resultados.

3. A produção de sínteses da informação recolhida que visando a tomada de decisão 
atempada para ajustar os processos e a sua comunicação a todos os interessados, 
assegurando os princípios do rigor, da transparência e da participação.

O Guia foi elaborado com base nas obras referenciadas, no conhecimento especializado e 
na experiência das autoras, estruturando-se em duas partes. Na primeira parte, intitula-
da “Princípios, abordagens e modelos de Avaliação Educacional”, procede-se a um enqua-
dramento dos fundamentos que presidem a todo o processo avaliativo, abordando-se o 
conceito de avaliação e a sua importância para a melhoria dos sistemas educativos, carac-
terizando a avaliação externa e a autoavaliação e explicitando as diferentes abordagens e 
modalidades da avaliação. 

A segunda parte, denominada “Operacionalização da Avaliação – Perguntas e Respostas” 
afigura-se um instrumento didático de apoio à utilização pelos diferentes atores educati-
vos, dotando-os das ferramentas e metodologias que lhes permitam planear e implemen-
tar dispositivos de monitorização e avaliação. 

Um agradecimento final ao Instituto Camões e à Fundação para a Fé e Cooperação (FEC) 
pelo apoio na construção deste Guia.

As autoras, 
Marta Mateus de Almeida e Estela Costa. 

Lisboa, 31 de maio de 2023.
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1. AVALIAÇÃO: PRINCÍPIOS E CONCEITO

A avaliação é uma atividade transversal a todas a vertentes da vida social. É inerente à ati-
vidade humana e social e está presente no nosso quotidiano. É possível estabelecer uma 
dicotomia nas dimensões da avaliação atendendo às grandes finalidades que a orientam 
(fig.1). Assim, podemos identificar i) uma dimensão pedagógica associada à noção de ava-
liação, onde esta é utilizada para se intervir nos processos em curso (interativa), contribuin-
do para regular e melhorar processos; e ii) uma dimensão social, em que a avaliação serve 
para caracterizar o resultado de um processo, classificando, seriando, etc. (fig.1).

FIGURA 1 - DIMENSÃO PEDAGÓGICA E DIMENSÃO SOCIAL DA AVALIAÇÃO

Avaliação

Dimensão  
Pedagógica  
(melhoria/ 

improvement)

Formal
Retroactiva/
prospectiva

Formal e informal

Dimensão Social 
(perstação de 

contas)

Reportar, informar, 
seriar, selecionar

Regular, melhorar, 
apoiar

Regular, melhorar, 
apoiar

A avaliação é um processo com implicações significativas para os sistemas educativos, para 
as escolas e para todos os atores educativos (alunos, professores, pais/encarregados de 
educação, entre outros).

A avaliação educacional pode ser definida como um processo sistemático de recolha, aná-
lise e interpretação de informações relevantes sobre a aprendizagem dos alunos, o desem-
penho dos professores, a eficácia dos programas educacionais e a qualidade do sistema 
educativo como um todo, com o objetivo de permitir tomar decisões informadas e intro-
duzir melhorias.

“A avaliação é um processo de identificação, recolha e apresentação de informação útil e 
descritiva acerca do valor e do mérito das metas, da planificação, da realização e do im-
pacto de um determinado objeto, com o fim de servir de guia para a tomada de decisões, 
para a solução dos problemas de prestação de contas e para promover a compreensão dos 
fenómenos envolvidos” (Stufflebeam & Shinkfield, 1993, p. 183)

Segundo Natércio Afonso (2004):

“na sua essência, a avaliação consiste num exercício de comparação entre duas situações: 
a situação real que é objecto da avaliação, e uma situação virtual deduzida a partir dos pa-
drões de referência. (...) Os padrões de referências são definidos a partir de uma selecção 



8 GUIA PRÁTICO: MONITORIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DO SISTEMA EDUCATIVO

e hierarquização de valores relevantes, e consistem na conceptualização de factos e situa-
ções virtuais” (Afonso, 2004, p.151).

Enquanto processo de comunicação que ocorre num contexto social concreto, a avaliação 
envolve:

planificar o que fazer e para quê; 

recolher informação; 

produzir um julgamento a partir da interpretação da informação recolhida; 

agir em conformidade (tomada de decisão).

(Bennett, 2011; Santos, 2016; Wiliam & Black, 1996)

Desempenhando a avaliação um papel crucial na melhoria da qualidade educacional e na 
consecução dos objetivos educacionais (Scriven, 1991), reconhece-se a importância da re-
colha permanente de informações relevantes e confiáveis para apoiar a tomada de decisão 
em diferentes níveis da gestão dos sistemas educativos e das escolas.
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2. O PAPEL DA AVALIAÇÃO NA MELHORIA 
DOS SISTEMAS EDUCATIVOS

2.1.  O EMERGENTE PAPEL CENTRAL DA AVALIAÇÃO

A avaliação tem ganhado uma enorme centralidade nos sistemas educativos, em grande 
parte, em resultado da influência da regulação transnacional que no quadro dos processos 
de globalização decorre de organizações internacionais (OI) que detêm um papel de influên-
cia na redefinição das políticas públicas. A Organização para a Cooperação Económica e De-
senvolvimento (OCDE) bem como a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciên-
cia e a Cultura (UNESCO) e o Banco Mundial são algumas das agências internacionais que 
têm focado as suas agendas nas questões da qualidade, avaliação e prestação de contas.

Em África, uma das principais preocupações manifestadas pelos decisores políticos e uma 
estratégia de desenvolvimento defendida pelas OI é assegurar uma educação de quali-
dade para todos. O acesso à educação e a uma educação de qualidade emergem como 
preocupações formuladas a nível internacional, como seja o caso do Fórum Mundial de 
Educação realizado em Dacar em 2000. Os compromissos de Dacar, assumido pelos países 
participantes, eram claros e mensuráveis, obrigando a que cada país traçasse metas com 
objetivos específicos a serem cumpridos, os quais deviam abranger sete metas fundamen-
tais: educação na primeira infância; universalização da educação primária; aprendizagens 
de jovens e adultos; alfabetização de adultos; o combate ao HIV/Sida; paridade e igualdade 
de género; qualidade da educação com finalidades definidas (UNESCO, 2001, p.5).

A pressão sobre a qualidade faz-se sentir assim à escala planetária, com um enfoque par-
ticular nos serviços públicos, o que se deve também à tão propagada crise de legitimidade 
dos Estados, em que fatores de natureza social, política e económica puseram em causa, 
nos últimos anos, o centralismo do Estado, cuja capacidade para gerir o sistema público de 
educação tem sido questionada (Afonso, 2002).  

Desde o século passado que a emergência da avaliação tem refletido as mudanças comple-
xas a que as sociedades estão sujeitas, e os Estados recorrem cada vez mais à negociação, 
descentralização, contratualização e avaliação (Afonso, 1999). Para tal, atuam baseados em 
procedimentos e recomendações emanados pelas OI e que influenciam a construção das 
políticas educativas: standards (padrões de desempenho/normas padrão), boas práticas, 
performativity (performatividade), benchmarking (valores de referência), accountability 
(responsabilização/prestação de contas) (Costa, 2011). 

Assiste-se, neste contexto, à reconfiguração doo papel do Estado, através da implemen-
tação de mecanismos de controlo, de avaliação e prestação de contas, visando recolher 
informação que sustente a tomada de decisão sobre o planeamento e a gestão dos serviços 
públicos, mas também para controlar e exigir a prestação de contas sobre a provisão da 
educação (Afonso, 2009). Esta tensão entre tomada de decisão para a melhoria e recolha 
de informação para prestar contas, remete-nos para o conceito de ‘accountability’ que 
pode bem ser entendido como:

“(...)um processo integrado de avaliação, prestação de contas e responsabilização. 
Nesta perspectiva, e em determinadas situações específicas, a avaliação surge como 
condição necessária para a prestação de contas, sendo que esta, por sua vez, implica 
fornecer e disponibilizar informações e dar justificações sobre as decisões e os actos 
praticados (answerability).” (Afonso J., 2010a, p. 22).
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A avaliação responde, pois a diferentes propósitos, dando conta do serviço prestado no 
quadro da sua missão (prestação de contas) e concorrendo para processos de melhoria no 
interior da escola (fig.2)

FIGURA 2 - PROPÓSITOS DA AVALIAÇÃO NAS ESCOLAS (ADAP. BARZANÓ)

Dar informação às autoridades educativas, à co-
munidade escolar e parceiros sobre a eficiência na 
utilização dos recursos, a qualidade dos serviços 

prestados, etc.

Melhorar o ensino e a aprendizagem identificando 
pontos fortes e áreas prioritárias para o seu desen-

volvimento. 

Prestação do serviço 
público: resultados e 

equidade.

Crescimento e melhoria: 
aprender a partir da 

própria prática

Pelo exposto, podemos considerar que a avaliação regula a ação dos atores e das organi-
zações, controlando os sistemas educativos por via de critérios, recursos humanos e finan-
ceiros, permitindo cumprir as normas afetas à administração pública (Broadfoot, 2000). 

Tradicionalmente, a regulação institucional assentava na legislação e nos princípios hie-
rárquicos, sendo orientada através de regras e procedimentos (Maroy, 2009). Com a crise 
do Estado providência, e a sua incapacidade de dar resposta às demandas sociais, novas 
formas de regulação surgiram, nomeadamente através da avaliação, inspiradas em grande 
parte também pelos princípios da Nova Gestão Pública (NGP) que trouxe para a gestão das 
escolas o propósito de “modificar o papel do diretor enquanto gestor escolar”, defendendo 
uma maior autonomia para os diretores escolares, que se repercute, no domínio da admi-
nistração educacional, num maior enfoque, na “responsabilização e prestação de contas 
sobre os resultados alcançados, tornando-se menos enfática a exigência do cumprimento 
de normas e regulamentos” (Afonso N., 2009, p.19).

Deste modo, as mudanças operadas nos modos de regulação em educação e os desafios 
colocados às escolas, bem como a intensificação dos processos de prestação de contas e de 
responsabilização, traduzem-se “num olhar sobre a avaliação das escolas como dispositivo 
colocado ao serviço da melhoria da escola e, por outro lado, como poderoso instrumento 
de regulação, que permite ao Estado uma intervenção a partir dos resultados alcançados, 
em cada contexto, requerendo justificações para as opções tomadas e induzindo as escolas 
na proposta de novas soluções” (Costa & Almeida, 2020, p.10).

Como referem Costa e Almeida (2020):

Reguladora, a avaliação modela o comportamento dos atores e mede-os em relação 
a determinado padrão, geralmente um nível específico de concretização ou uma 
noção de boas práticas. E fá-lo de forma distinta das tradicionais formas burocráti-
cas de regulação, em que se governa os atores pelo uso de regras. Com a avaliação, 
estas regras são substituídas por consequências – os efeitos da avaliação (p.22).

A avaliação é, portanto, um instrumento de regulação que consiste numa nova forma de o 
Estado orientar, coordenar e controlar os sistemas educativos (Barroso, 2005). Trata-se de 
um instrumento pós-burocrático (Afonso & Costa, 2011, 2012, 2015), o que significa que 
a legitimação da avaliação não decorre do facto de os atores serem conformes às regras 
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e procedimentos característicos do modelo burocrático, mas dá-se pela valorização dos 
resultados alcançados pelas organizações e pelos atores e pela busca de eficácia (Costa & 
Almeida, 2020, p.22). Como refere Afonso N. (2020):

Ao contrário da regulação burocrática, em que se pressupõe a obediência à norma 
e à lei, o efeito regulatório pretendido pressupõe atores autónomos e reflexivos 
(nomeadamente, os gestores escolares) que usam, reproduzem e transformam os 
documentos (…) [por exemplo, os guiões da inspeção], ou exibido por mediadores 
(os formadores, as equipas de avaliação). A regulação concretiza-se na medida em 
que estes atores incorporam, reinscrevem e reutilizam este conhecimento nas suas 
interações sociais e nos seus processos de trabalho, principalmente na produção de 
documentos e no desempenho dos seus papéis profissionais. Deste modo, a regula-
ção age sobre o pensamento dos atores, reconfigurando o seu olhar sobre a quali-
dade da educação, no quadro da narrativa que enforma o dispositivo: não se trata já 
e apenas de obedecer à lei e às normas, trata-se principalmente de aderir e aceitar 
participar numa comunidade de ideias e de práticas sobre a qualidade da educação 
e do ensino (p.10).

Em síntese, a avaliação dos sistemas educativos é fundamental, sendo atualmente perce-
cionada como uma ferramenta de qualidade, particularmente em termos de “organização 
e de mobilização eficiente de recursos” (Azevedo, 2007, p.19) contribuindo para:

– Informar políticas e a tomada de decisão sobre currículo, programas e recursos.

– Aferir da eficácia das políticas e intervenções educacionais.

– Identificar desigualdades e lacunas no desempenho dos alunos.

– Promover a prestação de contas e a transparência nos sistemas educativos.

– Promover a melhoria do sistema.

Também ao nível das organizações escolares, a avaliação é crucial para garantir a prestação 
de um serviço educativo de qualidade, permitindo:

1. Identificar necessidades e lacunas de aprendizagem dos alunos.

2. Orientar o planeamento dos processos de ensino-aprendizagem e a prática pedagógica.

3. Acompanhar o progresso dos alunos e fornecer feedback.

4. Informar a tomada de decisão sobre programas e outras intervenções escolares.

5. Facilitar a prestação de contas e a tomada de responsabilidade pela escola.

6. Promover a melhoria da escola.

2.2. AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL

De um modo geral, podemos considerar a avaliação institucional como resultando da inte-
gração e inter-relação entre avaliação externa e interna. A avaliação externa completa-se 
com a autoavaliação e vice-versa. A autoavaliação traduz o olhar interno da organização, 
estimulando a sua utilidade; a avaliação externa consiste num olhar externo validando a 
autoavaliação (Azevedo, 2007). Escolas, professores e inspetores surgem assim como co 
construindo a política de avaliação, colocando num patamar secundário os mecanismos 
tradicionais da pressão normativa e inspetiva (Afonso & Costa, 2012).
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 Associadas à ideia de eficácia e de qualidade, a avaliação interna e a avaliação externa têm 
sido consideradas como essenciais para o desenvolvimento da escola, a primeira estando 
orientada para os resultados, a segunda para a melhoria no interior da organização. A articu-
lação entre ambas é vista também como ajudando a pressionar os atores escolares para que 
concentrem o seu foco na melhoria das suas escolas e na redução dos níveis de ineficiência. 

FIGURA 3 - COMPLEMENTARIDADE AVALIAÇÃO EXTERNA/INTERNA

Avaliação institucional pode estabelecer 
uma inter-relação de ambas

Autoavaliação: melhoria interna

Avaliação externa: resultados

2.2.1. A AVALIAÇÃO EXTERNA E A INTERNA 

Com a ajuda de Hofman, Dijkstra e Adriaan Hofman (2009), percebemos existir duas fa-
cetas principais no que diz respeito à avaliação das escolas: uma interna e outra externa. 
Assim, segundo os autores:

A função externa foca-se na salvaguarda dos padrões de qualidade das escolas, sendo 
responsável por esta tarefa, na maior parte dos países europeus, a inspeção. Neste 
aspeto, o governo mantém o controle estratégico sobre os objetivos do sistema de edu-
cação, baseando-se em padrões, objetivos e critérios de sucesso, no que diz respeito 
aos resultados da escola. Ao mesmo tempo, as práticas de gestão diárias permanecem 
responsabilidade particular da escola. A função interna é responsabilidade das próprias 
escolas. É suposto que elas determinem, garantam e salvaguardem a sua qualidade e 
que melhorem o processo de ensino-aprendizagem e o desempenho da escola (p.5).

Na verdade, preconiza-se que os dois processos de avaliação funcionam como duas faces 
de uma mesma política, estabelecendo entre si uma relação de interdependência e equi-
líbrio. Do ponto de vista da entidade que solicita a avaliação, o que se pretende é verificar 
até que ponto os resultados correspondem aos objetivos inicialmente propostos, ou até 
que ponto as estratégias e os processos escolhidos se revelam adequados, ou seja, se fo-
ram ou não eficazes. Para além das finalidades técnicas, existe outro tipo de finalidades 
inerentes à avaliação institucional relacionadas com o caráter político, como a prestação de 
contas ou o apoio à decisão através de informação acerca dos procedimentos e resultados 
alcançados (Azevedo, 2007, p.18).

Como se viu, a avaliação externa e a autoavaliação são consideradas duas abordagens com-
plementares na promoção da eficácia escolar, sendo que apesar de a avaliação externa se 
sobrepor à autoavaliação, esta é crucial, pois é a partir dela que a avaliação externa se con-
segue “edificar”. Nesse sentido se pronunciou Afonso J (2010b) quando refere que ambas 
vão evoluindo em todo este processo:
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(...) uma parte essencial da avaliação institucional é apostar com determinação 
numa política pública que favoreça a prática de uma auto-avaliação motivadora, sus-
tentada, formativa e promotora de empowerment, a partir da qual possa haver um 
diálogo solidário, mas profundamente analítico, crítico e consequente, com equipas 
interdisciplinares externas às escolas (p.351)

FIGURA 4 - AVALIAÇÃO EXTERNA

A avaliação das Escolas estrutura-se na autoavaliação e na avaliação externa.

A avaliação das Escolas estrutura-se na autoavaliação e na avaliação externa.
– o contexto social e cultural da escola
– o projeto educativo 
– a organização e gestão da escola
– o ensino e às aprendizagens
– o clima e ambiente educativo
– a ligação à comunidade 
– os resultados.

O grau de utilidade desta intervenção depende, entre outros fatores, do modo como a 
escola se preparar para ela. 

A avaliação externa deve constituir um elemento estratégico útil para os próprios 
avaliados.

2.2.2. AVALIAÇÃO EXTERNA

Organizações internacionais como a UNESCO, a UE e a OCDE destacam a importância do 
desenvolvimento de procedimentos institucionais de Avaliação Externa das Escolas, que 
potencializam a prestação de contas e a melhoria e evolução da qualidade dos estabeleci-
mentos de ensino e das aprendizagens dos alunos.

Os estudos demonstram que a avaliação externa das escolas configura um instrumento de 
regulação pós-burocrático que se baseia em conhecimento (soft power), o que significa 
que se desenvolve através da criação, mobilização e circulação de conhecimento (Afonso & 
Costa, 2011, 2012, 2015; Costa & Carvalho, 2017; Campos, 2023; Campos & Costa, 2023). 

Este conhecimento é mobilizado nos documentos da escola, mas também nas interações 
com os atores da escola e a comunidade educativa, em qua a inspeção através das suas 
equipas de avaliadores auscultam as escolas, e indagam sobre as suas escolhas, e por vezes 
orientam as escolas para outras soluções (Afonso, N., 2020). Esta interação entre os ava-
liadores externos e os atores escolares que ocorre sob a forma de entrevistas em painel, 
a visita às instalações das escolas e mesmo a observação das aulas é conhecimento a ser 
mobilizado. Este conhecimento é um composto cognitivo dos atores que intervêm no pro-
cesso de avaliação e na verdade é uma manifestação de poder de quem o concebe e mobi-
liza que acaba por reforçar a legitimidade da própria política de avaliação (Campos, 2022).
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Assim, na avaliação externa novos conhecimentos e informações emergem: elaboram-se 
diretrizes para as escolas, constroem-se guiões e formulários, criam-se escalas de avaliação 
e identificam-se boas práticas. Tudo isto é conhecimento. Como é conhecimento os dados 
que resultam das entrevistas aos atores escolares. Igualmente, os dados recolhidos pelas 
equipas da inspeção são recolhidos e analisados e o desempenho das escolas é comparado 
e objeto de reflexão entre os avaliadores que os analisam e avaliam (Costa & Almeida, 2020). 

Os modelos de avaliação ganham em ser policêntricos, em que os atores escolares coo-
peram em rede na recolha de dados e também nos processos de reflexão que embasam a 
tomada de decisões posteriormente vertidas em planos e ações de melhoria (Costa et al., 
2022). Trata-se de uma perspetiva que defende as relações e interações dos atores escola-
res, mas também potencia a comunicação interna e externa (Costa et al., 2023).

2.2.3. AUTOAVALIAÇÃO DAS ESCOLAS 

A autoavaliação1 veio também a constituir um foco de atenção nos sistemas educativos. 
Observou-se uma tendência crescente para a participação de elementos da “comunidade 
educativa” neste tipo de avaliação, uma vez que, sendo esta um instrumento importante 
para a melhoria da escola, a participação favoreceria a identificação dos problemas e o 
envolvimento nas soluções e proporcionaria ainda uma análise mais completa e uma maior 
abertura da escola ao meio em que se insere. Esta avaliação é obrigatória na maior parte 
dos países, embora com diversos graus de concretização e com diversidade de situações 
decorrente da autonomia das escolas e da intervenção das autoridades locais (Azevedo, 
2007, p. 11). 

Rebordão (2010, p. 41) mostra no seu estudo como o modelo participativo de autoavalia-
ção justifica-se porque: (a) a escola passa a ser vista mais como uma rede de relações entre 
os indivíduos do que como uma organização produtiva; (b) a autoavaliação passa a ser 
concebida como um processo social que estimula o diálogo e reforça o compromisso dos 
atores escolares. É necessário ter em conta, ainda, que é sempre difícil mudar uma cultura 
de avaliação que tradicionalmente se dá através do controlo e da sanção para um outro 
paradigma de intervenção. 

Os processos de autoavaliação são importantes para sinalizar que a escola é autónoma e 
tem identidade própria e que sabe tomar decisões. Para isso é preciso orientá-las e apoiá-
-las. Os estudos indicam muitas inseguranças por quem é avaliado despertando insegu-
ranças quanto a real aderência aos valores formativos e emancipatórios (Simões, 2020; 
Tristão, 2020), pelo que a formação dos avaliadores é nuclear, assim como o desenho do 
modelo a implementar. Como refere o inspetor português Hélder Guerreiro (2015, p. 48) 
na sua tese de doutoramento: “A organização de dispositivos de autoavaliação nas escolas 
pode ser olhada com um certo descrédito pelas suas comunidades escolares, se for enten-
dido como uma mera reação a qualquer pressão da administração educativa.” (p.48).

Candeias (2007, p.101) considera que a autoavaliação é um processo de responsabilidade 
da própria escola, que a leva a olhar para si própria, compreender o que é preciso alterar e 
melhorar visando atingir as metas a que a escola se propôs atingir. Deste modo, define-se 
como um processo de melhoria do trabalho da organização para que mais alunos apren-
dam com mais qualidade. 

1 Não obstante reconhecer existirem autores que diferenciam as designações ‘autoavaliação’ 
de ‘avaliação interna’, neste guia utilizamos indiferentemente ambas as designações. 
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Embora a escola deva organizar-se para responder à avaliação externa, é importante que a 
autoavaliação se desenvolva no interior da escola em função do seu projeto educativo, es-
pelhando a sua identidade. Na senda do entendimento de Hélder Guerreiro (2015, p.265):

“a organização de um dispositivo de autoavaliação de uma escola, com a teia de 
interações que nele fervilham e que o tornam numa boa prática, dificilmente poderá 
ser clonado para outra escola – os atores são outros, o contexto (que se pauta pela 
complexidade de elementos) nunca é o mesmo. Ainda que as escolas estejam pró-
ximas, as necessidades de informação avaliativa podem ser diversas e não seguir as 
mesmas prioridades, entre outras diferenças” (p.265) 

Mobilizar a capacidade interna de mudança

FIGURA 5 - CONDIÇÕES PARA A MUDANÇA (ADAP. CLIMACO, 2010)

Autoavaliação: dispositivo 
para aprender, promoven-
do o desenvolvimento da 

organização
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Partenariado
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Trabalho em colaboração

Gerar dinâmicas  
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2.3. A INTERVENÇÃO INSPETIVA

A intervenção inspetiva pode ter diversas orientações, desde lógicas de auditoria, a lógi-
cas de avaliação viradas para a accountability2, a lógicas em que a avaliação assume um 
caracter mais pedagógico, e se dirige à melhoria da escola. Muitas vezes estas lógicas são 
combinadas em modelos de avaliação que respondem aos propósitos de ambas.

Podemos também analisar a intervenção inspetiva a partir das dimensões abrangidas: 
a inspeção administrativa e da gestão (Carvalho, 2017) e a inspeção técnico-pedagógica 
(Fullan, 2016; Nóvoa, 2000).

2 A accountability é o princípio que envolve a responsabilização, transparência e prestação de con-
tas por parte de indivíduos ou organizações em relação às suas ações, decisões e uso de recursos. 
É a obrigação de prestar contas por suas ações e assumir a responsabilidade pelas consequências 
dessas ações (Bovan, 2010; Earley, & Weindling, 2017; Mulgan, 2003).
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FIGURA 6 - INSPEÇÃO ADMINISTRATIVA - GESTÃO ESCOLAR
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A inspeção administrativa, focada em aspetos administrativos da gestão escolar, preocupa-
-se com as áreas da gestão administrativa, gestão financeira, gestão de recursos humanos e 
gestão patrimonial (fig. 6).  Para diversos autores, a transparência e a accountability na ges-
tão pública podem promover uma maior eficiência e justiça nas instituições. Por exemplo, 
Carvalho (2017) discute a implementação de mecanismos de accountability, como audito-
rias, controles internos, controlo de resultados, visando garantir que os recursos públicos 
sejam utilizados de forma eficiente e que os gestores públicos sejam responsáveis por suas 
ações.

FIGURA 7 - A INSPEÇÃO TÉCNICA E PEDAGÓGICA

Acompanha-
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A inspeção técnica e pedagógica, de natureza mais formativa, com vista à promoção da 
melhoria da escola, engloba uma componente de avaliação para determinar áreas de me-
lhoria, estabelecer mecanismos de supervisão e acompanhamento. Nóvoa (2000) salienta 
a importância da inspeção na melhoria da qualidade do ensino. Earley e Weindling (2017) 
sublinham a importância da inspeção pedagógica das escolas e seu impacto na qualidade 
do ensino, destacando o papel da supervisão pedagógica no desenvolvimento dos profes-
sores e dos alunos.
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3. ABORDAGENS AVALIATIVAS

Existem diversas abordagens e modelos de avaliação que podem orientar a construção de 
um dispositivo de avaliação. Destacamos aqui algumas das mais emblemáticas, represen-
tadas na figura 2.

FIGURA 8 - ABORDAGENS AVALIATIVAS
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De seguida exploramos as quatro abordagens de avaliação patentes na figura 2:

– Avaliação por objetivos, que tem como autor de referência Tyler.

– Avaliação orientada para a gestão, tendo como um dos autores mais proeminentes 
Stufflebeam.

– Avaliação orientada para a ‘expertise’ de Eisner.

– Avaliação orientada para os participantes, proposta por Stake.

3.1. AVALIAÇÃO ORIENTADA PARA OS OBJETIVOS

Ralph Tyler (1949) apresentou uma das primeiras abordagens de avaliação educacional. 
Para o autor, a avaliação é um processo para tomar decisões sobre a eficácia de um progra-
ma educacional, salientando a importância de estabelecer objetivos claros e mensuráveis 
para orientar a avaliação. Essa abordagem visa garantir que a avaliação está alinhada com 
os objetivos educacionais e fornece informações úteis para melhorar a prática pedagógica 
e o desempenho dos alunos.
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Etapas

1. Definição de objetivos educacionais a alcançar - os objetivos devem ser descritos 
de forma clara, mensurável e relevantes para o contexto educacional concreto. 

2. Seleção de estratégias/atividades - são selecionadas as estratégias/atividades mais 
apropriados para atingir os objetivos estabelecidos. 

3. Construção de instrumentos de avaliação - são desenvolvidos os instrumentos de 
avaliação adequados para medir grau de consecução em relação aos objetivos esta-
belecidos. 

4. Análise e interpretação dos resultados - a última etapa envolve a análise e interpre-
tação dos resultados da avaliação em relação aos objetivos estabelecidos. Os resul-
tados são usados para determinar se os objetivos pretendidos foram alcançados e 
identificar áreas de melhoria

Embora a abordagem de avaliação por objetivos de Tyler seja amplamente utilizada, tam-
bém apresenta algumas limitações que devem ser consideradas:

Limitações

– Ênfase excessiva em objetivos mensuráveis - tendência a priorizar objetivos facil-
mente mensuráveis, como resultados em testes padronizados. 

– Não atende aos resultados a longo prazo - foca-se na consecução dos objetivos a 
curto prazo. Centra-se nos resultados imediatos. Por exemplo, na avaliação da apren-
dizagem, essa ênfase pode levar a uma abordagem baseada em testes e exames, limi-
tando a atenção dada a habilidades e conhecimentos mais profundos e duradouros.

– Ênfase na avaliação externa: é dada um relevo significativa à avaliação externa, 
como recurso a sistemas de teste padronizado e de larga escala, perdendo de vista a 
especificidades dos contextos.

– Ignora os efeitos não previstos ou impactos indiretos da educação - ao definir-se 
objetivos específicos e mensuráveis, existe o risco de nos focarmos apenas nos re-
sultados diretos e imediatos, deixando de considerar os efeitos mais amplos e com-
plexos da educação.

Atendendo ao exposto, é importante complementar a abordagem de avaliação por obje-
tivos com outros métodos de avaliação mais amplos, que possibilitem uma avaliação mais 
abrangente, a recolha de dados qualitativos, conferindo atenção ao contexto e preconizan-
do o envolvimento dos diferentes stakeholders. Deste modo se garante uma compreensão 
mais completa e holística dos efeitos da educação, incluindo os efeitos não previstos e 
impactos indiretos que podem ser igualmente importantes na análise do sistema educativo 
e das organizações escolares.

3.2.  AVALIAÇÃO ORIENTADA PARA A GESTÃO

Um dos autores mais emblemáticos na área da avaliação, Daniel Stufflebeam (2003) apre-
senta uma abordagem avaliativa abrangente que pode ser aplicada na avaliação de progra-
mas, políticas ou intervenções educacionais. 

A avaliação orientada para a gestão visa responder a perguntas-chave relacionadas com 
a eficácia, a eficiência, a relevância e a viabilidade de programas educacionais e organiza-
ções educativas, fornecendo informações úteis para a tomada de decisões estratégicas. Esta 
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abordagem pretende ajudar decisores políticos e gestores a identificar pontos fortes, pontos 
fracos, lacunas e desafios, permitindo que sejam implementadas melhorias. Considera-se 
fundamental a recolha de dados relevantes e confiáveis, com vista à realização de análises 
detalhadas de diferentes fases da implementação de um programa ou do funcionamento 
das organizações. O autor destaca a importância de considerar tanto os aspetos qualitativos 
como aspetos quantitativos, provenientes de diferentes fontes de informação. Isso inclui a 
análise de dados objetivos, como indicadores de desempenho e resultados, bem como a 
compreensão das perceções, opiniões e experiências dos diferentes atores envolvidos. 

O modelo proposto por Stufflebeam (2003) denomina-se: modelo CIPP (Context, Input, 
Process, Product) para a avaliação orientada para a gestão, modelo amplamente utilizado. 
A avaliação é realizada em diferentes fases: avaliação do contexto (Context), avaliação dos 
recursos e insumos (Input), avaliação dos processos de implementação (Process) e avalia-
ção dos resultados e produtos (Product). Cada fase fornece informações específicas que 
contribuem para a tomada de decisão sobre a gestão do programa ou organização.

O modelo CIPP é flexível e pode ser adaptado de modo a atender às necessidades específi-
cas de cada sistema, programa ou organização. 

Etapas

1. Contexto (Context):
- Analisa o contexto e o ambiente em que o programa ou política está é implemen-

tado.
- Identifica as características sociais, culturais, políticas e econômicas que podem 

influenciar o programa.
- Avalia as necessidades e prioridades da comunidade e dos stakeholders a quem o 

programa afeta direta ou indiretamente.

2. Insumos (Input):
- Avalia os recursos disponíveis para o programa ou política, como infraestruturas, 

recursos humanos, recursos materiais e financeiros.
- Examina a adequação e a qualidade dos recursos em relação aos objetivos do pro-

grama.
- Analisa as políticas, diretrizes e regulamentos que orientam a implementação do 

programa.

3. Processo (Process):
- Avalia a implementação do programa ou política e as práticas educacionais adotadas.
- Analisa diferentes dimensões: as estratégias de ensino e aprendizagem, métodos 

de avaliação, envolvimento dos alunos e práticas de gestão.
- Identifica os pontos fortes e as áreas que necessitam de melhorias na execução do 

programa.

4. Produto (Product):
- Avalia os resultados e efeitos do programa ou política.
- Examina o grau de consecução dos objetivos estabelecidos e os resultados alcan-

çados, mesmo os não previstos.
- Analisa os efeitos do programa em relação às expectativas e necessidades da co-

munidade e dos stakeholders3.

Embora a abordagem de Avaliação Orientada para a Gestão e, concretamente, o modelo 
CIPP sejam amplamente utilizados, também apresentam algumas limitações considerar:
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Limitações

– Complexidade - processo complexo que exige um dispositivo sofisticado, abrangen-
te e detalhado.

– Consumo de recursos - implica uma abordagem abrangente e detalhada, que exige 
tempo, esforço e recursos consideráveis. Pode ser demorada e requer uma equipa 
de avaliação experiente, o que pode limitar sua aplicação em contextos com recur-
sos limitados.

– Visão tecnicista - tende a enfatizar uma abordagem técnica e orientada para a efi-
ciência, com foco em objetivos e resultados mensuráveis. As dimensões qualitativas 
e subjetivas podem ser sub-representadas na avaliação.

– Visão linear - apesar de propor uma sequência linear de avaliação, passando por con-
texto, input, processos e produtos, na prática, o processo de avaliação pode ser mais 
complexo uma vez que os componentes do modelo podem ser interdependentes.

– Desafios na análise de resultados - eventualmente coloca desafios na identificação 
de resultados específicos do programa ou política avaliada, caso existam fatores que 
não foram tomados em conta e que possam interferir nos resultados.

Desafios na análise de resultados – eventualmente coloca desafios na identificação de re-
sultados específicos do programa ou política avaliada, caso existam fatores que não foram 
tomados em conta e que possam interferir nos resultados.

3.3. AVALIAÇÃO ORIENTADA PARA A EXPERTISE

A abordagem de avaliação orientada para a expertise, desenvolvida por Eisner (2003), en-
fatiza o recurso a especialistas com experiência e conhecimento aprofundado na área a 
avaliar. Os especialistas estão capacitados para fazer avaliações mais precisas e informadas 
sobre a qualidade e o desempenho em áreas específicas. Esta abordagem valoriza a pers-
petiva dos especialistas e considera sua capacidade de reconhecer nuances, complexidades 
e de estabelecer critérios relevantes para a avaliação. Além disso, também pode envolver 
a colaboração entre especialistas para garantir uma avaliação mais abrangente e confiável.

Etapas

1. Descrição do contexto - esta etapa envolve a compreensão do contexto específico 
em que ocorre a prática educacional, considerando fatores como cultura, comunida-
de, recursos e diferentes variáveis e características dos alunos.

2. Observação e registo das práticas de ensino / outras práticas organizacionais: recor-
re-se a observações diretas das práticas de ensino, com foco em diversas dimensões 
(ex.: a abordagem pedagógica, estratégias de ensino-aprendizagem, relação peda-
gógica, uso de recursos educacionais, envolvimento dos alunos, etc.) 

3. Análise das práticas: com base nos registos das observações, procede-se a uma 
análise cuidadosa das práticas encetadas, procurando identificar as competências 
e conhecimentos dos professores/gestores/técnicos, necessidades de formação e 
outras idiossincrasias da sua atuação.

4. Valorização da expertise: reconhecem-se as valências e competências do profissio-
nal, considerando diversos critérios que contribuem para a qualidade do ensino.

5. Sinalização de necessidades de formação: identificam-se áreas em que os atores 
carecem de formação.
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Limitações

– Tempo e recursos necessários - esta abordagem requer tempo, recursos e a ex-
pertise dos avaliadores. Pode exigir um investimento considerável em termos de 
observações, análise e interpretação dos dados, o que pode ser um desafio prático 
em contextos educacionais com recursos limitados.

– Subjetividade - a natureza essencialmente qualitativa e interpretativa pode tornar a 
avaliação mais subjetiva e dependente do quadro interpretativo do avaliador. A in-
terpretação dos observadores pode variar, o que pode gerar diferentes perspetivas 
sobre a qualidade do ensino ou a expertise dos avaliados.

– Incide em dimensões complexas: a dificuldade em mensurar quantitativamente as 
dimensões analisadas dificulta a comparação entre diferentes professores/técnicos, 
bem como a obtenção de indicadores objetivos de qualidade do ensino ou de outro 
serviço educativo.

– Atende a casos específicos - o foco na singularidade e na expertise individual do pro-
fessor/técnico pode dificultar a generalização dos resultados para outros contextos 
educacionais. Cada professor e cada situação de ensino são únicos, o que limita a 
aplicação das conclusões em outros contextos.

3.4.  AVALIAÇÃO ORIENTADA PARA OS PARTICIPANTES

A avaliação orientada para os participantes, também conhecida como avaliação participati-
va, tem como um dos seus principais proponentes Stake (Peck & Stake, 2002).  Trata-se de 
uma abordagem que promove a participação ativa dos intervenientes em todas as fases do 
processo avaliativo. Nesta abordagem, as diferentes perspetivas dos atores, os seus conhe-
cimentos, experiências e perceções são valorizadas. 

Etapas 

1. Planeamento - os diferentes atores (ex. gestores, professores, alunos, etc.) são en-
volvidos no planeamento do processo de avaliação, nomeadamente na definição de 
objetivos, na seleção de métodos e na definição de estratégias de recolha de dados.

2. Recolha de dados - os participantes colaboram ativamente na recolha de dados, po-
dendo fornecer informações través de entrevistas individuais, grupos focais, ques-
tionários ou outras. Espera-se a partilha de perceções, experiências e opiniões sobre 
o programa ou projeto em avaliação.

3. Análise colaborativa: Os dados são analisados em conjunto com os participantes, 
em fóruns de discussão, workshops ou outras formas de envolvimento dos diferen-
tes atores.

4. Disseminação dos resultados e ação participativa: os resultados da avaliação são 
amplamente difundidos e discutidos em conjunto. Com base nos resultados, são 
identificadas ações e decisões a serem tomadas, envolvendo ativamente os partici-
pantes no processo de mudança e melhoria.
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Limitações 

– Viés na seleção dos atores a envolver - a escolha dos atores dos diferentes sectores 
nos processos de avaliação pode não ser representativa de todos os participantes do 
programa.

– Envolvimento limitado - alguns participantes podem sentir dificuldades em se en-
volver plenamente no processo de avaliação. É importante fornecer apoio adequa-
do para garantir uma participação efetiva de todos.

– Tensões e conflitos - a participação ativa dos diferentes atores envolvidos pode ge-
rar discórdia e potenciais conflitos.

– Limitações de tempo e recursos - pode consumir muito tempo, recursos e expertise 
em comparação com abordagens mais tradicionais de avaliação, como é o caso da 
avaliação por objetivos. 

As abordagens avaliativas apresentadas são algumas das propostas mais emblemáticas pa-
tentes na literatura. Todas elas têm vantagens e limitações, sugerindo-se a sua adaptação 
no desenho de dispositivos de avaliação ajustados aos contextos e propósitos avaliativos. 
Na figura 9, podemos observar as etapas comuns a qualquer processo de avaliação. 

FIGURA 9 - ETAPAS DO PROCESSO AVALIATIVO

Planear a 
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Recolher  
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os dados

Interpretar  
os resultados

Usar os 
resultados

Avaliar



23GUIA PRÁTICO: MONITORIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DO SISTEMA EDUCATIVO

Etapas

1. Planeamento
-  O avaliador ou a equipa avaliativa têm de planear o processo avaliativo, tomando 

decisões sobre o quê, para quê, como e quando avaliar. 
-  As respostas a estas questões são obtidas de forma articulada durante a etapa 

preparatória dos processos de avaliação, dando origem ao dispositivo avaliativo. 
-  É nesta etapa que se tomam decisões sobre os objetivos da avaliação e critérios de 

qualidade a utilizar, se selecionam as fontes de informação e técnicas de recolha de 
dados a utilizar, atendendo aos recursos e tempo disponíveis para a sua concretização.

2. Recolha de dados
-  Implementação das técnicas e instrumentos selecionados, com vista a obter infor-

mações e dados necessários para avaliar o desempenho do sistema educativo, do 
programa ou da organização. 

3. Analise dos dados
-  Análise dos dados recolhidos procurando identificar tendências, padrões e áreas 

de melhoria.
-  Recurso a técnicas qualitativas (ex.: análise documental, notas de observação, 

análise documental) e quantitativas (análise estatísticas) adequadas.

4. Divulgação dos resultados
-  Disseminação dos resultados junto de todas as partes interessadas, nomeada-

mente decisores políticos, gestores, professores, alunos, pais e comunidade em 
geral. – Forma de promover a transparência e permite que as partes interessadas 
tomem decisões informadas.

O avaliador deverá, ainda, pautar a sua atuação por um código de ética que assegure os 
princípios de rigor, transparência e respeito pelos atores envolvidos. 

O avaliador poderá optar por construir um guião de avaliação onde ficarão registadas as 
opções tomadas e que permitirá orientar a intervenção avaliativa.

Princípios éticos

– Integridade, honestidade e transparência: o avaliador conduz a avaliação de forma 
honesta, imparcial e transparente, respeitando os princípios éticos e profissionais. 

– Confidencialidade e privacidade: a confidencialidade das informações obtidas du-
rante o processo de avaliação é assegurada. Os dados sensíveis são tratados de for-
ma adequada e segura, preservando o anonimato dos participantes ou garantindo o 
seu consentimento informado.

– Imparcialidade: é garantida a inexistência de conflitos de interesse e assegurada a 
imparcialidade face a influências externas, fornecendo uma análise imparcial e justa.

– Responsabilidade e prestação de contas - a responsabilidade pelos resultados, con-
clusões e recomendações, bem como as consequências da avaliação, são assumidas 
pelo avaliador.

– Utilidade e relevância: procuro que a avaliação seja relevante, útil e aplicável, for-
necendo informações que possam contribuir para a melhoria contínua dos sistemas, 
programas e organizações educativas.
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4. MODALIDADES DE AVALIAÇÃO

Outra forma de categorizar o processo avaliativo tem como critério a temporalidade da 
intervenção e o propósito que a avaliação pode servir. Referimo-nos a processos que visam 
diagnosticar, acompanhar e valorar.

São usadas diferentes designações para enquadrar modalidades avaliativas com diferentes 
propósitos (fig. 10).

FIGURA 10 - MODALIDADES DE AVALIAÇÃO

– Regulação
– Formativa
– de Processo
– Monitorização

– de Orientação
– Diagnóstica
– de Diagnóstico

– de Certificação
– Sumativa
– de Produto

Pós açãoPré-ação

Durante a ação

Assim, podemos falar de:

– Avaliação de orientação, diagnóstica ou de diagnóstico quando a função é esta-
belecer um diagnóstico inicial (sobre um individuo, uma situação ou organização), 
precedendo a apresentação de um programa, projeto ou plano de ação; 

– Avaliação de regulação, formativa, de processo ou monitorização, quando nos re-
ferimos a uma avaliação que visa acompanhar a implementação de um qualquer 
processo (um programa, um projeto ou plano de ação, etc.); 

– Avaliação de certificação, sumativa ou de produto, quando se pretende atribuir 
uma valoração, classificação ou certificação de um produto. Refere-se ao resultado, 
decorrente da implementação de um programa, projeto ou plano de ação, ou de-
sempenho de um indivíduo, grupo ou organização.

As funções que a avaliação pode assumir determinam também o momento em que o pro-
cesso avaliativo deverá ter lugar. Referimo-nos à avaliação que precede a ação (para diag-
nosticar), avaliação que acompanha a ação (para acompanhar) e a avaliação que ocorre 
após a ação (para valorar). Vejamos com maior detalhe cada uma das funções.
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4.1.  DIAGNOSTICAR – A AVALIAÇÃO QUE  
PRECEDE A AÇÃO

A avaliação pode preceder a ação, visando apoiar o processo de planeamento. Como vi-
mos, algumas designações usadas frequentemente são avaliação de orientação (no caso 
de se pretender planear um programa de intervenção, por exemplo), avaliação diagnóstica 
(termo usado nomeadamente quando nos referimos a avaliação em processos pedagógi-
cos, de ensino-aprendizagem, ou de processos formativos) e avaliação de diagnóstico (por 
exemplo, de uma organização escolar, antes de construir o Projeto Educativo).

Quando a avaliação precede a ação, serve para ajudar a tomar as melhores e mais ajusta-
das decisões ainda na fase de planeamento, prmitindo conhecer o contexto ou situação 
real em que se encontra a organização, as pessoas, grupos ou comunidades para quem se 
projeta o trabalho. Permite, entre outros aspetos, identificar as fragilidades e as forças, as 
condições em que se vai intervir, sustentando as decisões a tomar.

A implementação de sistemas permanentes de recolha de informação sobre o sistema 
educativo, as comunidades, as escolas e os estudantes facilita e acelera os processos de 
diagnóstico. 

4.2.  ACOMPANHAR – A AVALIAÇÃO QUE SEGUE  
O CURSO DA AÇÃO

Outra função da avaliação é a de permitir acompanhar e regular a ação/intervenção. Seja 
durante a implementação de um programa (por exemplo, um programa estatal), ou num 
processo de aprendizagem de um estudante, ou mesmo no acompanhamento de um pro-
jeto institucional (por exemplo um Projeto Educativo de escola), estamos perante proces-
sos avaliativos que acontecem ao mesmo tempo em que a ação decorre, o que permite o 
seu ajustamento e reorientação, caso necessário. Deste modo, é possível perceber como 
o processo está a decorrer, que aspetos não antecipados podem favorecer ou prejudicar a 
intervenção, bem como recolher informação que poderá ser usada para ajustar ou regular 
a ação. Falamos de avaliação de regulação, e de processos de monitorização.

A monitorização é o processo contínuo e sistemático de coleta de dados sobre 
aspetos específicos de um programa ou intervenção para avaliar o seu desempenho, 
medir os resultados alcançados e informar a tomada de decisão

(Patton, 2014, p. 247).

Esta definição de Patton (2014) destaca a natureza contínua e sistemática da monitoriza-
ção, bem como sua finalidade de avaliar o desempenho e informar a tomada de decisão 
em tempo útil.

A formalização dos planos (programas, projetos, planos, etc.) em documentos oficiais, 
de fácil leitura, facilitam o acompanhamento da ação (externo e interno). 

A seleção e identificação da informação a recolher de forma sistemática são elementos 
essenciais de um documento de planeamento. Esta informação facilitando o acompa-
nhamento dos processos e a rápida identificação de desvios face ao estabelecido.
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4.3.  VALORAR – A AVALIAÇÃO PÓS-AÇÃO

A avaliação serve também para ajudar a determinar a ‘qualidade’ do trabalho desenvol-
vido. Espera-se que a informação recolhida permita tomar decisões sobre um produto ou 
resultado de um processo, ou determinar o nível de desempenho de um individuo, grupo 
ou organização. A ‘qualidade’ poderá será ajuizada tendo em conta os objetivos inicialmen-
te propostos, bem como atendendo a outros critérios previamente definidos. Classificar, 
certificar, selecionar, seriar, são algumas das operações que podem ser suportadas pela 
informação recolhida nesta fase.
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5.  CRITÉRIOS DE QUALIDADE  
DA AVALIAÇÃO

Os processos de avaliação devem eles próprios corresponder a critérios de qualidade, tor-
nando possível a meta-avaliação do processo. O Joint Commitee on Standars for Educatio-
nal Evaluations3 estabelece os seguintes critérios de qualidade da avaliação educacional 
(fig. 11).

FIGURA 11 - CRITÉRIOS DE QUALIDADE DA AVALIAÇÃO (JOINT COMMITEE ON STANDARS FOR 
EDUCATIONAL EVALUATIONS)

Rigor

Prestação de Contas/
Responsabilização

Exequibilidade

Adequação Ética

Utilidade

De seguida apresentamos cada um dos critérios com maior detalhe, identificando os indi-
cadores associados.

Critério de Utilidade - Visa garantir que a avaliação atende às necessidades de informação 
dos stakeholders.

Indicadores:

Credibilidade do Avaliador - É conduzida por pessoas qualificadas que estabelecem e man-
tém credibilidade no contexto da avaliação. 

Abrangência de stakeholders - Abrange os diferentes atores/grupos participantes no progra-
ma e que são afetados pela própria avaliação.

Negociação dos propósitos/objetivos da avaliação - Identifica e negoceia os propósitos da 
avaliação continuamente atendendo às necessidades dos stakeholders. 

Explicitação dos valores - Clarifica os valores inerentes aos propósitos, processos e juízos 
avaliativos. 

Relevância/pertinência da informação - Recolhe evidências/informações adequadas e úteis.

Significância de processos e produtos - Engloba atividades/processos, descrições e juízos 
que encorajam os participantes a redescobrir, reinterpretar ou rever os seus entendimentos 
e comportamentos.

Comunicação apropriada e em tempo útil - Atende às necessidades de informação continua 
por parte das múltiplas audiências.

Preocupação com as consequências e influências - Promove o uso responsável e da informa-
ção que veicula e protege-se contra consequências negativas não intencionais decorrentes 
de uso indevido.

3  https://evaluationstandards.org

https://evaluationstandards.org/
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Critério de exequibilidade - Tem em vista aumentar a eficiência e a eficácia da avaliação

Indicadores:

Gestão do processo - Usa estratégias de gestão de projeto eficazes. 

Procedimentos Práticos - Recorre a procedimentos de avaliação práticos e ágeis.

Viabilidade face ao contexto - Reconhece, monitoriza e equilibra os interesses e necessida-
des culturais e políticos dos indivíduos e dos grupos.

Gestão eficaz dos recursos - Usa de forma eficiente e eficaz os recursos disponíveis.

Critério de Adequação Ética – visa assegurar que a avaliação é conduzida de forma ética, 
adequada face à lei, justa, correta e apropriada.

Indicadores:

Orientação respondente (responsive) e inclusiva- as avaliações devem responder aos 
stakeholders e suas comunidades.

Acordos Formais - Firma acordos após negociação que tornam explicitas as obrigações dos 
intervenientes e que têm em consideração as suas necessidades, expectativas e os contextos.

Direitos humanos e respeito - É desenhada e conduzida de forma a proteger os direitos hu-
manos e legais e de forma a manter a dignidade de todos os intervenientes. 

Clareza e equidade - É compreensível e justa na resposta às necessidades e propósitos dos 
stakeholders.

Transparência e divulgação - Fornece uma descrição detalhada dos resultados, limitações e 
conclusões a todos os interessados.

Conflito de interesses - É clara e identifica todos os conflitos de interesse que podem com-
prometer a avaliação.

Responsabilidade Fiscal - Reporta e responde pela gestão de recursos envolvidos na avaliação.

Critério do Rigor - tem como intuito aumentar a confiabilidade e a validade das informa-
ções, proposições e conclusões, especialmente aquelas que sustentam interpretações e 
juízos sobre a qualidade do objeto avaliado.

Indicadores:

Justificação de conclusões e decisões/recomendações - As conclusões, decisões e/ou reco-
mendações devem ser justificadas em função dos contextos em que se aplicam.

Informação Válida - Recolhe informações que servem os propósitos da avaliação e permitem 
sustentar as interpretações produzidas.

Informação confiável - Produz informações confiáveis e consistente para os usos pretendidos.

Clarificação do Design/abordagem - Recorre a um design e a processos de análise tecnica-
mente adequados para os propósitos da avaliação. 

Gestão da Informação - Recolhe, revê e arquiva os dados de forma sistemática.

 Explicitação do raciocínio interpretativo - Clarifica o raciocínio que orientou a análise e 
interpretação dos dados e a emissão das conclusões.

Relatório e divulgação - Divulga com um grau de abrangência os resultados, acautelando 
más interpretações, enviesamentos.
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